PROJETO DE LEI Nº            , DE 2003





(Do Sr. RICARDO IZAR)

Dispõe sobre a implantação de norma técnica  que regule a fabricação e a comercialização de doces e chocolates em brinquedos acondicionados em seu interior e dá outras providências.




O Congresso Nacional decreta:




Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a implantação de norma técnica que regule a fabricação e a  comercialização de doces e chocolates com brinquedos acondicionados em seu interior.




Art. 2º O Poder Público elaborará norma técnica que fixará as condições exigíveis para a segurança do consumo de doces e chocolates com brinquedos acondicionados em seu interior que sejam fabricados e comercializados no País.




Parágrafo único. A norma a que se refere o caput disporátambém sobre possíveis riscos que não podem ser prontamente identificados pelo público, possivelmente decorrentes do uso normal daqueles alimentos, ou em conseqüência de abuso razoavelmente previsível.




Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.






JUSTIFICAÇÃO




Tem-se observado, já há algum tempo, a popularização de doces e chocolates com brinquedos acondicionados em seu interior, especialmente entre o público infantil. Lamentavelmente, porém, esta, inovação tem sido acompanhada pela  ocorrência de crescente número de acidentes, fruto da ingestão involuntária e do manuseio inadequado das chamadas “surpresas”,  notadamente por parte das crianças menores.




Pode-se fazer, neste caso, um paralelo com a venda de brinquedos, já que os públicos-alvo são, basicamente, os mesmos. Também para aquela situação, há de se garantir as salvaguardas necessárias para que os produtos comercializados não atendem contra a saúde  e o bem-estar dos petizes.




Ocorre, porém, que o Brasil já conta com avançado aparato normativo que define os critérios a serem atendidos pelos brinquedos fabricados e comercializados no País. Nada mais natural, portanto, que se estendam aos doces e chocolates de que se trata este projeto os mesmos cuidados quanto á segurança dos consumidores. Urge, pois, que o Poder Público cumpra sua função e promova as condições para que a norma técnica minudamente estabeleça os requisitos para a proteção de nossas crianças.




Por todos estes motivos, contamos com o apoio de nossos Pares congressistas para a aprovação desta proposta.





Sala das Sessões, em       de                        de 2003.







Deputado RICARDO IZAR

